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planejamento estratégico e bom conhecimento das particularidades do 
mercado em que se pretende entrar são alguns dos passos fundamentais

SEIS DICAS PARA 
ABRIR NOVAS FILIAIS

logística – O grande desafio é reali-
zar o abastecimento das novas filiais sem 
gerar alto nível de estoques nem falta de 
produtos nas prateleiras. O abastecimento 
programado deve ser feito de acordo com o 
nível de demanda de cada unidade.

desenvolvimento de liderança – Fun-
damental, já que o empreendedor não con-
seguirá permanecer o tempo todo nas novas 
localidades. O desenvolvimento de lideran-
ças locais envolvidas e engajadas com o pla-
nejamento estratégico da empresa requer 
investimento em contratação e treinamento.

cuidados com a marca – Abrir onde a 
marca não é conhecida pode gerar resulta-
dos negativos em curto prazo. Prepare-se 
financeiramente para manter a atividade, 
pois fechar a unidade pode ter reflexos ne-
gativos para a marca. [ ]

Abrir novas filiais é uma estratégia impor-
tante para aproximar a marca do seu públi-
co e alcançar novos clientes. Para ajudar o 
empreendedor, destacamos a seguir algu-
mas dicas que poderão contribuir positiva-
mente para esse processo:

planejamento – Analise todas as variá-
veis que poderão impactar a expansão da 
empresa e leve em consideração a experiên-
cia no mercado de atuação.

estudo de mercado – Considere as 
particularidades das localidades das no-
vas filiais, identificando os hábitos dos 
consumidores, a faixa etária, a classe so-
cial e o gênero.

viabilidade econômica – Com esse estu-
do, é possível mensurar as possibilidades de 
ganhos e de retorno sobre o capital investi-
do, transmitindo maior segurança.
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O DESAFIO DO 
SANEAMENTO BÁSICO

do permitida a captação de recursos em 
bancos. Seu campo de atuação se limita ao 
município onde está instalada, e sua única 
remuneração será a taxa de juros fixada so-
bre o valor emprestado, sendo que o porcen-
tual deverá ser menor do que aquele oferta-
do pelo mercado financeiro.

Importante instrumento para a demo-
cratização do crédito entre os pequenos ne-
gócios, o projeto que cria a ESC ainda será 
votado na Câmara dos Deputados.

Em decorrência dos entraves encontra-
dos para se conseguir dinheiro no mercado 
financeiro, alguns empreendedores acabam 
utilizando recursos da pessoa física para in-
vestir ou complementar o caixa da empre-
sa. A confusão patrimonial coloca em risco a 
continuidade das atividades da companhia, 
bem como compromete o orçamento da 
pessoa física.

A boa notícia é que os bancos vêm diver-
sificando suas linhas de crédito de forma a 
atender a uma classe de empreendedores 
tão importante para a geração de emprego 
e renda no País. Cabe ao empresário estrei-

Uma das grandes dificuldades enfrentadas 
pelas microempresas e empresas de peque-
no porte diz respeito a acesso ao crédito para 
a realização de investimentos no negócio ou 
para capital de giro. Burocracia, excesso de 
garantias exigidas e eventuais restrições ca-
dastrais são alguns dos entraves encontra-
dos pelos empreendedores. Adicionalmente, 
há constantes reclamações de empresários 
sobre as elevadas tarifas cobradas pelos 
bancos nos pacotes de serviços ofertados.

A problemática do acesso ao crédito pelos 
pequenos negócios sempre esteve presente 
nos debates realizados pela FecomercioSP, 
principalmente no que tange à aplicabilida-
de do tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para essas empresas. No mes-
mo sentido, a Entidade participou ativamen-
te da defesa dos empresários quando se tra-
tou da padronização das tarifas dos pacotes 
de serviços bancários.

Parte da questão foi solucionada com a 
Lei Complementar nº 147/2014, que dispôs so-
bre o tratamento simplificado e célere para 
o acesso às linhas de crédito pelas empresas 
enquadradas no regime do Simples Nacional. 
Além disso, é dever do Banco Central disponi-
bilizar informações financeiras dos integran-
tes do Sistema Financeiro Nacional, de modo 
a ampliar o acesso ao crédito para os peque-
nos negócios e a competição bancária.

Apesar do crescimento da oferta nos 
últimos anos, as linhas de crédito voltadas 
para esse público ainda não são suficien-
tes. Para suprir eventuais lacunas deixadas 
pelos bancos oficiais, foi aprovado recente-
mente pelo Senado Federal o PLC nº 125/2015, 
que dispõe, entre outros aspectos, sobre a 
criação da Empresa Simples de Crédito (ESC).

Tal figura jurídica permite que os donos 
de pequenos negócios devidamente legali-
zados emprestem recursos para proprietá-
rios de outras empresas de mesmo porte 
sem as formalidades do sistema financeiro. 
A ESC precisará ser constituída de forma a 
atuar apenas com capital próprio, não sen-

tar o seu relacionamento com o banco com 
o qual atua para identificar a opção de fi-
nanciamento que melhor atenda às suas 
necessidades.

No que diz respeito às tarifas dos paco-
tes de serviços das instituições financeiras, 
não há como se falar em tratamentos favo-
recido, diferenciado e simplificado para as 
micros e pequenas empresas (MPEs). Embo-
ra regulados pelo Banco Central, esses valo-
res são definidos pelo mercado e por cada 
instituição, que inclui em sua composição 
fatores como o risco de inadimplência. Cabe 
ao empreendedor pesquisar o banco que co-
bra menos, de forma a reduzir seus custos.

Sabe-se que a MPE utiliza menos servi-
ços financeiros do que as grandes compa-
nhias, sendo os principais: internet banking, 
cartão de crédito para a pessoa física, cartão 
para a pessoa jurídica e cheque especial da 
pessoa jurídica. Por isso, o custo do pacote 
acaba sendo menor para as MPEs. No site do 
Banco Central (www.bcb.gov.br), é possível 
obter informações sobre as tarifas cobradas 
por cada banco separadamente. [ ]

iniciativas procuram facilitar o acesso de microempresas 
e empresas de pequeno porte a linhas de crédito

faltam recursos, capacidade de gestão e vontade política nas três esferas 
de governo para universalizar tratamento de água e esgoto no país

NOVIDADES NA RELAÇÃO 
COM OS BANCOS

A real situação do saneamento no Brasil é 
dramática e seus números pedem reflexão 
e providências de políticos e governantes. 
Há sempre questões que dependem de me-
didas e reparos em curto prazo, em todos 
os níveis de governo. Contudo, é preciso 
que políticas públicas sejam priorizadas de 
modo a minimizar os efeitos dos desequilí-
brios entre a oferta e a demanda de serviços 
públicos como os de água e esgoto.

Não se pode conceber que, entre as cem 
maiores cidades do País, a média de trata-
mento de esgotos esteja na casa dos 50%, e 
mais de 35 milhões de pessoas não contem 
com abastecimento de água tratada, como 

indicam os números divulgados pelo Insti-
tuto Trata Brasil.

Como agravante, quanto maior o hiato 
entre a demanda e a oferta desses serviços 
básicos, tanto mais inviáveis e distantes se 
tornam os investimentos públicos para o al-
cance do necessário equilíbrio.

De acordo com projeções recentes do 
instituto, para a universalização dos tra-
tamentos de água e esgoto no Brasil se-
riam necessários investimentos da ordem 
de R$ 303 bilhões – ou seja, um número 7,5 
vezes maior que os R$ 40 bilhões previstos 
no PAC 2 para o saneamento básico. Esses 
números mostram que o problema envolve 

vultosos recursos, capacidade de gestão e 
muita vontade política. Não podemos mais 
protelar o enfrentamento dessa questão, 
nem mesmo diante do atual cenário adver-
so no qual a crise fiscal constitui um fator 
restritivo nos três níveis de governo.

Afinal, desde 2007, os usuários dos ser-
viços de água e esgoto têm seus direitos 
assegurados pela Lei do Saneamento Básico. 
Resta a União, Estados e prefeituras, colo-
cando à margem interesses políticos, tra-
balharem de forma integrada e em parceria 
com empresas nos projetos de ampliação e 
melhoria dos serviços de saneamento bási-
co nacionais. [ ]
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publicação da federação do comércio de bens, serviços e turismo do estado de são paulo

ignorar a economia digital e os diversos canais de vendas pode significar 
perder o rumo da história e fechar o próprio negócio

puramente online – a exemplo de Dafiti 
e Netshoes – ou na combinação de canais 
como B2W (Americanas e Submarino), 
eFácil, Cnova e Walmart, entre outros. To-
davia, é importante frisar que nenhuma 
empresa digital sobrevive sem suas opera-
ções físicas e, em especial, de logística.

Parafraseando Costanza Pascolato, pode-
mos dizer que “não acreditamos em tendên-
cias. Negócios on e offline são comportamen-
tos. É o reflexo de uma época no espelho”. É 
próprio da atividade de comércio entender e 
atender às necessidades decorrentes dos há-
bitos e costumes dos consumidores – e ofer-
tar a eles até mesmo o que ainda não conse-
guiram expressar, como em qualquer lugar, 
24 horas por dia e sete dias por semana. [ ]

Todos os negócios mudam, essa é uma 
verdade elementar. A questão é: os empre-
sários mudam na mesma velocidade ou se 
antecipam às transformações em seu am-
biente de negócios? Não se espera do em-
presário do comércio que ele se isole a tal 
ponto de perder o bonde da história.

Toda transformação é exigente. Sair do 
território conhecido – vivenciado por anos 
em determinado segmento de comércio – 
para o desconhecido (portanto, sem o domí-
nio que somente a prática é capaz de nos ha-
bilitar) pode gerar calafrios aos empresários, 
não importando o seu ramo de atuação.

No entanto, quando cruzamos as fron-
teiras dos mundos físico e digital e percebe-
mos as possibilidades que a combinação de 
ambos nos oferece (em termos de informa-
ções, clientes, produtos, serviços, processos, 
recursos e inovação) nos damos conta de 
que é possível criar uma vantagem compe-
titiva para os nossos negócios até então não 
contempladas.

Em evento na sede da Federação de Co-
mércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado 
de São Paulo (FecomercioSP), realizado em ju-
nho de 2015, Costanza Pascolato, referência na 
moda nacional, disse o seguinte: “Eu, que vim 
de uma formação diferente, de uma época de 
revistas e indústrias, percebi que o celular foi 
uma revolução. A velocidade da informação 
hoje é muito grande. Essa rapidez que não 
conseguimos controlar me interessa muito e 
devemos saber o que fazer com ela. Não acre-
dito em tendências. Moda é comportamento. 
É o reflexo de uma época no espelho”.

De fato, a velocidade da informação é 
muito grande e de difícil controle, ultrapas-

sa as gerações. Contudo, o ponto não é na-
vegar contra a corrente, mas saber o que fa-
zer com ela e se interessar pelas mudanças 
na sociedade advindas da economia digital, 
pois ela será reflexo de uma época. Ignorar 
a economia que se digitaliza e integra os di-
versos canais de vendas pode significar per-
der o rumo da história e, por consequência, 
o fechamento do próprio comércio.

Desde a década de 1960, com a chegada 
dos primeiros computadores às empresas, 
empresários e executivos têm se pergunta-
do como aproveitar essa tecnologia para al-
cançar os objetivos corporativos de maneira 
mais eficaz e eficiente. Até o fim da década 
de 1990, isso se concentrava quase sempre 
numa melhora de processos de negócios. 
Entretanto, com o surgimento da internet e 
o seu potencial, o impacto é muito mais pro-
fundo, afetando o próprio modelo de negó-
cio e a organização das relações de trabalho.

Alguns negócios serão de natureza pu-
ramente digital, tais como Google, Face-
book, Twitter (para citar só os mais conheci-
dos) ou, mais recentemente com a migração 
para os aplicativos, como os de agências de 
viagem, que oferecem hotéis e passagens 
aéreas por meio de dispositivos móveis, 
caso dos smartphones.

Outros terão uma integração de canais 
naquilo que o mercado chama de omni-
channel. Ou seja, uma integração capaz de 
oferecer ao cliente uma experiência de com-
pra no canal que achar mais adequado: loja 
física, dispositivos móveis (smartphones e 
tablets), computadores ou telefone.

No Brasil, já temos exemplos de e-
-commerce em diversos formatos, desde 
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